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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, DA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário n° 0814713-39.2020.8.18.0140 (3ª Vara Cível)

Agravo de Instrumento n° 0750457-85.2021.8.18.0000
Agravante: GRUPO MAGISTER DE ENSINO SUPERIOR - FATEPI
Agravado: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI) 


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MP/PI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso das suas atribuições legais e constitucionais, vem, à presença de Vossa Excelência, em face do Agravo de Instrumento ID 3164667, interposto pela empresa GRUPO MAGISTER DE ENSINO SUPERIOR - FATEPI, apresentar as presentes
 CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
requerendo, desde já, o integral indeferimento dos argumentos ventilados no referido Recurso, o que faz consoante as razões de fato e direito a seguir expostas.

	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5°, do Novo Código de Processo Civil – NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



Foi juntado aos autos o mandado de intimação cumprido na data de 15/05/2021, conforme Diligência ID 4001516, portanto, possui o agravado o prazo até o dia  25/06/2021, para se manifestar.



Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento a presente contraminuta.
	2 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de Urgência, ajuizada pelo PROCON/MPPI em face da recorrente e outras Instituições de Ensino Superior -IES - da rede privada do Estado do Piauí.



A referida ação tem como escopo a redução no valor das mensalidades dos alunos matriculados nas referidas instituições, na modalidade presencial, até que sejam restabelecidas as aulas presenciais, suspensas em razão da pandemia do novo Coronavírus COVID-19 (Sars-CoV-2).


Em Decisão Interlocutória, o juízo a quo deferiu em parte a tutela de urgência pleiteada pelo Autor, para que os réus procedessem com a redução imediata das mensalidades dos cursos contratados na modalidade presencial, delimitando a porcentagem do desconto de acordo com a quantidade de alunos matriculados, enquanto perdurasse a suspensão das atividades presenciais. Determinou ainda a cumulação dos descontos com outros já concedidos e que a decisão retroagiria à data de 23/03/2020.
Inconformado com o decisum, o Réu FATEPI interpôs o presente Agravo de Instrumento (ID 3164667), com pedido de atribuição de efeito suspensivo à tutela deferida e, no mérito, a reforma da decisão vergastada.

Em suas razões, o recorrente sustentou que já vem realizando de espontânea vontade o desconto de 30% sobre o valor das mensalidades, durante todo o período que durar o isolamento social, bem como que está concedendo a mais um desconto de 5% aos beneficiários de descontos anteriores, para aqueles alunos que já participavam de algum programa de desconto institucional. Diante disso, arguiu a sua ilegitimidade passiva na ação coletiva.

Em continuidade, argumentou que a Lei Estadual n° 7.383/2020, que disciplina os descontos nas mensalidades durante o período de pandemia, foi suspensa pelo juízo de 1° grau da Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina/PI, pela sua inconstitucionalidade, já que a competência para legislar sobre Direito Civil cabe à União.

Ademais, acrescentou que a IES teve de demandar investimentos em tecnologia, sistema de plataforma online, para a manutenção das aulas, o que gerou custos que não estava inicialmente previstos.
No mais, alegou que houve o crescimento da inadimplência e evasão de alunos.
Remetidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, o recurso foi distribuído para a Relatoria do Douto Desembargador Francisco Antônio Paes Landim Filho, que determinou a redistribuição por prevenção ao Desembargador Ricardo Gentil Eulálio Dantas.


Em Despacho (ID 3763876), foi determinada a intimação da parte agravada para apresentar contrarrazões.


Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 – PRELIMINARMENTE: DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO AGRAVANTE




O recorrente alegou a sua ilegitimidade passiva na ação coletiva, sob o argumento de que não resistiu aos pedidos ministeriais. 



Para tanto, justificou que vem cumprindo espontaneamente a concessão do desconto de 30% sobre o valor das mensalidades para todos os cursos, durante todo o período que durar o isolamento social, bem como que está concedendo a mais um desconto de 5% aos beneficiários de descontos anteriores, para aqueles alunos que já participavam de algum programa institucional.



Sem muita divagação, Excelentíssimos, o pedido do agravante não merece prosperar, haja vista que há resistência ao cumprimento integral à Decisão do juízo a quo.


 Explica-se. Na inicial foi requerido e na Decisão determinado a manutenção dos descontos já concedidos aos alunos, previamente, em cumulação com o ora em apreço.



Ora, o que o recorrente está informando é que está concedendo por mera liberalidade um desconto a mais de 5% aos beneficiários de descontos anteriores.



 Todavia, por si só, o referido percentual já é uma resistência aos pedidos na ação coletiva e no deferimento da tutela satisfativa, haja vista que o desconto cumulativo deve manter o mesmo percentual de quando foi concedido. Não o fazendo, o recorrente está sim resistindo ao que foi requerido na exordial, razão pela qual possui legitimidade passiva para a figurar na ação.



No mais, o pretendido desconto nas mensalidades não pode ser admitido como se fosse um “ato de caridade”, tampouco uma espécie de “esmola” concedida por generosidade e mera liberalidade da instituição de ensino. Muito pelo contrário, as mensalidades representam contraprestação por um serviço previamente contratado e, em nome do princípio da proporcionalidade, deve existir equivalência entre os valores e os serviços efetivamente prestados.
Nesse aspecto é oportuno lembrar que as instituições de ensino assumiram obrigações contratuais de prestar atividades letivas presenciais, e estas não estão sendo prestadas na forma contratada. Mesmo que se deva por motivo de força maior, e que as IES não tenham culpa pela paralisação das atividades presenciais, mas quanto a isso resta forçoso ponderar que também inexiste mínima culpa dos consumidores. 


Aliás, é sempre oportuno frisar que o risco é inerente ao empreendedor e não ao consumidor. O lucro representa precisamente a justa compensação pelo risco assumido pela empresa, a qual não tem o direito de transferir quaisquer dos ônus de sua atividade empresarial para os consumidores. 



Pelo exposto, requer-se a rejeição da preliminar arguida pelo recorrente, para que seja reconhecida a sua legitimidade passiva na ação coletiva ajuizada pelo PROCON/MPPI.
	4 – DAS RAZÕES PARA O IMPROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO


Nobres Desembargadores, no dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde - OMS - elevou o estado de contaminação do vírus do COVID19 à pandemia, em decorrência da rapidez de disseminação geográfica do vírus em diversos países do mundo. 



Desde então, sucessivos decretos governamentais de todos os entes federativos estabeleceram medidas restritivas de circulação de pessoas e fechamento dos estabelecimentos comerciais, inclusive das prestadoras de serviços da rede privada de ensino.


No âmbito estadual, seguindo as recomendações da OMS, foi reconhecido o estado de calamidade pública, na data de 19/03/2020, por meio do Decreto n° 18.895/2020. Em seguida, o Decreto n° 18.913/2020 determinou a suspensão das aulas presenciais, inclusive para a rede privada de ensino. 


Tal cenário, provocou a necessidade de reequilíbrio dos contratos firmados em outros tempos. Tempos em que jamais seria possível prever a atual situação mundial, não desejada por quaisquer das partes.
O fato é que houve significativa alteração na forma de prestar o serviço, sendo necessária a adequação e revisão do contrato para restabelecer o sinalagma, não sendo justo que os consumidores, parte mais vulnerável em uma relação jurídica de consumo, sofram as consequências mais árduas.
Se por um lado a Agravante alegou que teve aumento de custos para se adaptar às circunstâncias imprevisíveis acerca da necessidade de aquisição de tecnologias para transmissão das aulas pela internet, representando um aumento nos custos preestabelecidos, por outro, houve sim a diminuição considerável de despesas com energia elétrica, verbas trabalhistas e tributárias (benefícios fiscais), material de expediente, custos estes previstos originariamente.

No mais, o agravante alegou que houve perda de receita, devido ao alto índice de inadimplência e evasão. 

Contudo, Nobres Desembargadores, o que se vem observar é que o agravante juntou aos autos apenas um relatório do crescimento da inadimplência e o demonstrativo financeiro de despesas nos meses de março/2020 e junho/2020 (ID 3164672).
Ocorre que o referido relatório não é suficiente para demonstrar a redução da sua receita (as inadimplências e evasões), pois não comprova absolutamente nada, já que não vem acompanhado de qualquer subsídio probatório.

Quanto ao demonstrativo de despesas, destaca-se que o agravante juntou aos autos apenas referente a 02 (dois) meses, não podendo ser tirada qualquer conclusão do aumento de custos nos demais meses. Ademais, não consta nos autos uma nota fiscal sequer de todos os investimentos em tecnologia alegados. 
O que se observa é que os referidos argumentos não passam de simples conjecturas, sem base probatória; razão pela qual não devem prosperar. Toda a argumentação permaneceu apenas no campo das alegações. 
Mesmo que se considere verdade os argumentos do recorrente, o que, como dito alhures, não restou comprovado, sabe-se que no mercado de consumo, os fornecedores respondem pelo risco do negócio. Assim, eventual aumento da inadimplência não deve servir de base para manter o desequilíbrio contratual em relação aos consumidores adimplentes.



De outro tanto, a pandemia trouxe consequências jurídicas e financeiras relevantes para os contratantes, tais como, tempo dispendido com tutoria aos filhos, custos de pacotes adicionais de internet, aumento no consumo de energia elétrica, dentre outros. Ademais, é importante considerar que muitos pais foram afetados economicamente pela crise.


A forçosa permanência em tempo integral dos alunos em casa, assim como dos demais entes familiares, deram causa ao largo aumento das despesas domésticas. Fato esse que desastrosamente veio acompanhado pelo impedimento laboral de muitos dos chefes de família, também por consequência da paralisação comercial. 

Pelo descrito é induvidoso o desequilíbrio econômico suportado pelos consumidores, de modo a justificar a aplicação do art. 6º, V, do CDC ao caso em exame, tudo de molde a manter o equilíbrio contratual durante toda sua vigência.


Por tudo exposto, não merece acolhimento os argumentos do agravante, ainda mais, quando se observa que o recorrente não ousou apresentar provas documentais das suas alegações, especialmente, no que tange a redução de receita e aumento de despesas.
	5 – DA CONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL N° 7.383/2020 – MATÉRIA PREDOMINANTEMENTE CONSUMERISTA


Em suas razões, o recorrente alegou que o juízo de 1° grau, Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina/PI, suspendeu a Lei Estadual n° 7.383/2020, por ser a mesma inconstitucional, já que a competência para legislar sobre Direito Civil cabe à União.

Quanto a isso, Ínclitos Julgadores, é necessário fazer uma breve explanação sobre os sistemas de controle de constitucionalidade repressivo pátrio.

O Brasil adotou um sistema de controle híbrido e complexo, no qual divide-se, sinteticamente, em controle difuso (incidental) e concentrado.
O controle difuso é verificado quando da arguição da constitucionalidade da lei ou ato normativo num determinado processo, mas de forma incidental em sua fundamentação jurídica. Este controle de constitucionalidade pode estar presente em quaisquer demandas do procedimento comum, sendo legitimada qualquer parte que preencha as chamadas condições da ação. Ao analisar a demanda, o magistrado decide quanto ao pedido, mas com base na fundamentação apresentada pela parte, causa de pedir.

Ou seja, o pedido não é de inconstitucionalidade da lei, mas sim da satisfação do direito no caso concreto sob a incidência das normas constitucionais. Assim, o juízo prolata o dispositivo de sentença com base na fundamentação jurídica (causa de pedir), mas focando sua decisão no pedido da exordial.


No controle difuso os efeitos da decisão são inter partes, ou seja, vinculado às partes que compõem a lide, sendo competente o órgão jurisdicional correspondente.


Para que a lei declarada inconstitucional incidentalmente tenha efeito erga omnes é necessário cumprir os requisitos da cláusula de reserva de plenário, artigo 52, X, da Constituição Federal -CF, na qual dispõe que compete privativamente ao Senado Federal suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal- STF.


Por outro lado, no controle concentrado, a Corte Suprema brasileira analisa a constitucionalidade do caso diretamente no pedido previsto na demanda (lei em tese). Neste caso, o cerne da petição judicial é a declaração de inconstitucionalidade, isto é, prolatar a sentença declarando se a norma arguida é ou não constitucional. Neste, os efeitos da decisão são erga omnes, atingindo mesmo aqueles que não compõem a demanda judicial. 



No controle concentrado, é competência do STF a declaração de inconstitucionalidade de lei estadual em face da CF, que deverá ser arguida em Ação Direta de Inconstitucionalidade- ADIN, proposta pelos legitimados no artigo 103 da Constituição



Pelo exposto, é evidente que a decisão proferida pelo juízo dos Feitos da Fazenda Pública não tem o condão de suspender o ato normativo com efeito erga omnes, mas tão somente para a parte pleiteante, como fundamento da causa de pedir, em expresso controle incidental de constitucionalidade.


Esclarecido isso, destaca-se que a Lei Estadual nº 7.383/2020, ao contrário do que afirmou o agravante, permanece válida e vigente, não tendo sido objeto de controle de constitucionalidade concentrado.


Ademais, o que se vem demonstrar é que a referida norma é formalmente constitucional. 



O Estado detém competência concorrente para legislar sobre consumo; a lei não se imiscui na liberdade de ensino; não ofende a livre iniciativa; tampouco interfere no domínio econômico; não desrespeita o ato jurídico perfeito, É dotada de razoabilidade e proporcionalidade em suas determinações, limitando-se a suplementar a legislação consumerista sobre normas gerais editadas pela União (Lei 8.078/1990).


Quando da análise da constitucionalidade de lei com base nas competências constitucionalmente atribuídas, deve-se levar em conta principalmente dois fatores: 1) a matéria predominante na legislação e 2) a deferência ao federalismo trazido pela Carta Magna, notadamente no que tange à autonomia legislativa dos entes políticos.


No caso em tela, a Lei Estadual nº 7.383/2020 trata principalmente da relação consumerista entre alunos e IES, dentro do contexto excepcional trazido pela pandemia do novo coronavírus.



Sobre a matéria, o Superior Tribunal de Justiça trata da seguinte maneira:
CONSUMIDOR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. CURSO DISTINTO. NEGATIVA DE MATRÍCULA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 1. Hipótese em que a corte de origem entendeu não haver amparo legal para a Universidade recusar a matrícula de aluno aprovado em concurso vestibular, por estar ele inadimplente com relação a mensalidades de curso anterior. 2. A instituição de ensino alega negativa de vigência ao art. 5º da Lei 9.870/99, sob o argumento de que "a inadimplência sugerida na lei como óbice à matrícula de alunos inadimplentes não se restringe aos contratos em andamento". 3. A prestação de serviços educacionais caracteriza-se como relação de consumo, motivo pelo qual devem incidir as regras destinadas à proteção do consumidor, o qual, por ser a parte mais vulnerável, merece especial atenção quando da interpretação das leis que, de alguma forma, incidem sobre as relações consumeristas. 4. A educação é um direito consagrado constitucionalmente, tal como prevê o art. 205 da Constituição Federal, in verbis: "A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". 5. O dispositivo legal tipo por violado autoriza a negativa da instituição de ensino superior em renovar a matrícula de aluno inadimplente. 6. No entanto, o caso trazido à análise do Superior Tribunal de Justiça não diz respeito à mera renovação de matrícula, mas sim à constituição de nova relação jurídica, ainda que na mesma instituição de ensino. 7. Não se mostra razoável que se proceda a uma interpretação extensiva da Lei em apreço de modo a prejudicar o consumidor, em especial aquele que almeja a inserção no ambiente acadêmico. 8. A eventual cobrança de valores em aberto poderá ser realizada, porém pelos meios legais ordinários, não se admitindo a pretendida negativa de matrícula na forma propugnada pela recorrente, uma vez que não há respaldo legal para tal ato. 9. Recurso Especial não provido. (REsp 1583798/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 07/10/2016) (grifos inseridos)
DIREITO DO CONSUMIDOR. PRESTACAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS. ENSINO SUPERIOR. DISCIPLINAS CURSADAS EM OUTRA INSTITUICAO DE ENSINO. APROVEITAMENTO DE ESTUDOS INDEFERIDO. AUTONOMIA DIDATICA DA INSTITUICAO. CONDENACAO NA OBRIGACAO DE ACEITAR AS DISCIPLINAS. IMPROCEDENCIA. DEVER DE INFORMACAO. DANO MORAL. OCORRENCIA. SENTENCA PARCIALMENTE REFORMADA. 1 – Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor a relação jurídica estabelecida com o fim de prestação de serviços educacionais. Nessa relação, o estudante e destinatário final dos serviços educacionais e a instituição de ensino e a responsável por sua prestação, enquadrando-se, respectivamente, nos conceitos de consumidor e fornecedor previstos nos artigos 2° e 3° do CDC. (…) 4 - Segundo o art. 6°, III, do CDC, o consumidor tem direito básico a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem. Havendo falha do fornecedor de serviços educacionais em informar ao consumidor quanto a revisão do aproveitamento de estudos e consequente necessidade de que o aluno cursasse mais onze disciplinas para obtenção do diploma, e sendo descoberto o problema pelo discente apos três anos de silencio da instituição, as vésperas da formatura - a qual foi frustrada -, exsurge o dever o Réu de indenizar o Autor pelo dano moral experimentado. Apelação Cível parcialmente provida. Acordão 1132582, 07225152320178070001, Relator Des. ANGELO PASSARELI, 5a Turma Cível, data de julgamento: 24/10/2018, publicado no DJe: 30/10/2018) (grifos inseridos)


Nesse ponto, veja-se o que dispõe o art. 24 da CF, em transcrição parcial:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
V - produção e consumo;
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,desenvolvimento e inovação;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (grifes inseridos)


Assim, no caso em tela, a matéria predominante na lei estadual objeto de impugnação é a proteção dos consumidores/alunos, neste momento sanitário crítico, com pesados impactos no âmbito econômico.


Percebe-se, portanto, que a lei estadual está plenamente de acordo com o CDC, cumprindo assim o seu papel de suplementar a legislação nacional.


Ressalte-se, nessa linha, que o país e, mais especificamente, o Estado do Piauí atravessam momento excepcionalíssimo e inesperado, cujas consequências têm devastado as condições econômico-financeiras de diversas famílias. Nesse sentido, é preciso relembrar que os fatos estão sempre à frente do direito, razão pela qual momentos extraordinários requerem soluções também extraordinárias e excepcionais, como a trazida pelo Legislativo Piauiense.



Nessa linha, cita-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. LEI ESTADUAL. CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A PROFESSORES. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE (ART. 24, IX, DA CRFB/88). COMPREENSÃO AXIOLÓGICA E PLURALISTA DO FEDERALISMO BRASILEIRO (ART. 1º, V, DA CRFB/88). NECESSIDADE DE PRESTIGIAR INICIATIVAS NORMATIVAS REGIONAIS E LOCAIS SEMPRE QUE NÃO HOUVER EXPRESSA E CATEGÓRICA INTERDIÇÃO CONSTITUCIONAL. EXERCÍCIO REGULAR DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INSTITUIÇÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIO FISCAL RELATIVO AO ICMS. EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DE PRÉVIO CONVÊNIO INTERESTADUAL (ART. 155, § 2º, XII, ‘g’, da CRFB/88). DESCUMPRIMENTO. RISCO DE DESEQUILÍBRIO DO PACTO FEDERATIVO. GUERRA FISCAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO, COM EFEITOS EX NUNC. 1. O princípio federativo reclama o abandono de qualquer leitura inflacionada e centralizadora das competências normativas da União, bem como sugere novas searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados, Municípios e pelo Distrito Federal. 2. A prospective overruling, antídoto ao engessamento do pensamento jurídico, possibilita ao Supremo Tribunal Federal rever sua postura prima facie em casos de litígios constitucionais em matéria de competência legislativa, viabilizando o prestígio das iniciativas regionais e locais, ressalvadas as hipóteses de ofensa expressa e inequívoca de norma da Constituição de 1988. 3. A competência legislativa de Estado-membro para dispor sobre educação e ensino (art. 24, IX, da CRFB/88) autoriza a fixação, por lei local, da possibilidade de concessão de bolsas de estudo a professores, em aprimoramento do sistema regional de ensino. 4. O pacto federativo reclama, para a preservação do equilíbrio horizontal na tributação, a prévia deliberação dos Estados-membros para a concessão de benefícios fiscais relativamente ao ICMS, na forma prevista no art. 155, § 2º, XII, ‘g’, da Constituição e como disciplinado pela Lei Complementar nº 24/75, recepcionada pela atual ordem constitucional. 5. In casu, padece de inconstitucionalidade o art. 3º da Lei nº 11.743/02, do Estado do Rio Grande do Sul, porquanto concessiva de benefício fiscal de ICMS sem antecedente deliberação dos Estados e do Distrito Federal, caracterizando hipótese típica de exoneração conducente à guerra fiscal em desarmonia com a Constituição Federal de 1988. 6. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado parcialmente procedente, conferindo à decisão efeitos ex nunc, a partir da publicação da ata deste julgamento (art. 27 da Lei nº 9.868/99). (ADI 2663, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 08/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112 DIVULG 26-05-2017 PUBLIC 29- 05-2017) (grifos inseridos)



Nessa toada, é válido frisar que o princípio federativo reclama o abandono de qualquer leitura inflacionada e centralizadora das competências normativas da União, bem como sugere novas searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados, Municípios e pelo Distrito Federal.



Colaciona-se outro precedente emblemático, que segue o raciocínio jurídico ora traçado:
Direito Constitucional. Ação Direta. Lei estadual que proíbe a cobrança por provas de segunda chamada e finais. Competência concorrente para legislar sobre direito do consumidor e educação. Constitucionalidade. 1. Lei fluminense que proíbe a cobrança pelos estabelecimentos de ensino sediados no Estado do Rio de Janeiro, por provas de segunda-chamada, provas finais ou equivalentes, não podendo os estudantes ser impedidos de fazer provas, testes, exames ou outras formas de avaliação, por falta de pagamento prévio. 2. Ao estabelecer regras protetivas dos estudantes mais amplas do que as federais, quanto à cobrança por provas de segunda chamada ou finais, o Estado do Rio de Janeiro atuou dentro da área de sua competência concorrente para legislar sobre direito do consumidor e educação (art. 24, inciso V e IX). 3. Do ponto de vista da constitucionalidade material, não é desproporcional ou desarrazoada norma que impede que o aluno seja financeiramente sobrecarregado por seu desempenho acadêmico ou pela impossibilidade de realizar a prova na data agendada. 4. Ação direta julgada improcedente. (ADI 3874, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-195 DIVULG 06-09-2019 PUBLIC 09-09-2019) (grifos inseridos)
Não há, portanto, que se falar em inconstitucionalidade formal da Lei n° 7.383/2020, eis que editada pelo Estado do Piauí dentro de sua competência legislativa concorrente, suplementando a legislação federal sobre normas gerais.
	6 – DA AUSÊNCIA DOS REQUSITOS PARA A CONCESSÃO DO EFEITO EFEITO SUSPENSIVO




O agravante requereu a atribuição do efeito suspensivo ao recurso.


Via de regra, o agravo de instrumento não possui efeito suspensivo. Isto porque se prima pela celeridade e continuidade do processo, evitando que este seja paralisado por excessivas impugnações de decisões, o que tolheria o curso regular do pleito. 



Nesse contexto, o artigo 995, parágrafo único, do CPC/2015, somente admite a suspensão da eficácia da decisão se demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela: a) que da imediata eficácia da decisão recorrida haja risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e, b) a probabilidade de provimento do agravo interposto.


Ademais, os argumentos aqui deduzidos, corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores da concessão do efeito suspensivo à decisão atacada. 


O que se demonstrou na inicial e nesta contraminuta é que as despesas da IES sofreram significativa redução com a adoção da modalidade remota. De outro tanto, os recorrentes não comprovaram que houve redução de receita e aumento de custos.


Logo, não se vislumbra fundado receio de grave dano ou de difícil reparação aos recorrentes, já que os mesmos não se dignaram a produzir provas.


Não menos importante é a ausência de probabilidade de provimento do presente recurso.



Ora, Doutos Julgadores, o próprio Estado, por meio de edição da Lei n° 7.383/2020, reconheceu a necessidade de revisão das obrigações contratuais da prestação dos serviços educacionais enquanto não normalizada a situação.



O decisum combatido apenas ratificou o que já havia sido regulamentado na norma, transcreve-se o artigo 1° da referida lei:
Lei n° 7.383 de 13 de Julho de 2020
Art. 1º Ficam as instituições, obrigadas a oferecerem descontos em suas mensalidades, bem como ficam as referidas instituições obrigadas a suspenderem a cobrança de juros e multas pela inadimplência das mensalidades enquanto vigorar o Decreto Estadual que suspendeu as aulas da rede privada de ensino em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, em percentuais abaixo descritos:

I – 15% (quinze por cento) em entidades com até 200 alunos matriculados;

II – 20% (vinte por cento) em entidades com 201 a 500 alunos matriculados;

III – 25% (vinte e cinco por cento) em entidades com 501 a 1000 alunos matriculados;

IV – 30% (trinta por cento) em unidades com mais de 1000 alunos matriculados.


Outrossim, não há notícia, até o presente momento, de qualquer decisão judicial de observância obrigatória e efeito erga omnes que tenha declarado inconstitucional o referido ato normativo, que permanece válido e vigente.


Logo, evidente que ausente o pressuposto de probabilidade de provimento deste recurso, haja vista os pedidos expressamente contrários à legislação atual.


Nesse diapasão, a ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual requer-se o indeferimento da atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

	7 – DOS PEDIDOS


Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se requer-se o recebimento desta contraminuta. 
Requer-se, ainda, o total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO in totum da decisão de primeiro grau, bem como a condenação da Agravante no ônus sucumbenciais recursais. 



Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 15 de Junho de 2021.

Maria das Graças do Monte Teixeira
Promotora de Justiça
Coordenadora do PROCON/MPPI em exercício
(Portaria PGJ/PI n° 1213/2021)
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